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I – RELATÓRIO 

 

Esta Procuradoria foi instada a exarar parecer sobre análise e emissão de Parecer Jurídico sobre 

a observância das formalidades legais do procedimento licitatório nº IN019/2025. 

O Setor de Licitações e Contratos do Município de São Félix do Xingu/PA, encaminhou os 

Autos até esta Procuradoria para fins de análise e emissão de parecer jurídico acerca da 

regularidade do Processo Licitatório nº IN019/2025, cujo objeto refere-se à: “LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. GERSON CRISTO S/N, ZONA RURAL, PARA 

FUNCIONAR A CASA DE APOIO DOS PROFESSORES DO SISTEMA DE 

ORGANIZAÇÃO MODULAR DE ENSINO – SOME. ATENDENDO A SECRETARIA 

EXECUTIVA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED”, mediante à contratação direta por 

inexigibilidade de licitação. 

Compulsando os Autos, verifico a juntada dentre outros dos seguintes documentos, 

sucintamente destacados abaixo: 

I) Documento de formalização da demanda - DFD; 

II) Despacho da secretária municipal; 

III) Indicação dos Recursos Orçamentários. 

IV) Estudo técnico preliminar; 

V) Laudo Técnico de Avaliação; 

VI) Justificativa; 

VII) Autorização; 

VIII) Termo de referência; 
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Em síntese este é o pedido. 

Passamos ao nosso parecer. 

 

II- DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO  

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, 

os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em 

epígrafe. 

Importante destacar ainda que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos 

jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da 

premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os 

requisitos legalmente impostos. 

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o condão de imiscuir-se 

nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras adotadas no 

Edital, limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ao estabelecer um controle 

sob o prisma da legalidade. É o entendimento do Tribunal de Contas da União, neste exato 

sentir: 

(...) O parecer da assessoria jurídica constitui um controle 

sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião emitida atesta 

que o procedimento respeitou todas as exigências legais. 

O parecerista jurídico não tem competência para 

imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do 

edital, como esta que determina o prazo para início da 

operação. Neste caso, cabia ao gestor definir tal prazo." 

Tribunal de Contas da União Acórdão n. 186/2010- 

Plenário Relator Raimundo Carreiro. Processo n. 018 

791/2005-4 (grifo nosso). 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo. 
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III – DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Entende-se, que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas pelo Poder 

Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da isonomia e 

que exige o envolvimento do maior número possível de interessados, visando propiciar à 

Administração Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de obras, serviços, 

compras, alienações, permissões e locações. No entanto, existem aquisições e contratações que 

possuem características específicas, tornando impossíveis e/ou inviáveis a utilização dos 

trâmites usuais.  

Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação será considerada 

viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do interesse público, a 

Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, desde que 

devidamente motivada decisão neste sentido e verificada alguma das hipóteses legais de 

afastamento do procedimento. 

Cumpre ressaltar que, em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a 

necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar de 

modo arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, 

destinado à realização da melhor contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do 

contratado, com vistas à satisfação do interesse público. 

Segunda precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que tange à licitação 

dispensável e à licitação inexigível: 

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de 

que, na dispensa, há possibilidade de competição que 

justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, 

que fica inserida na competência discricionária da 

Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 

possibilidade de competição, porque só existe um objeto 

ou uma pessoa que atenda às necessidades da 

Administração; a licitação é, portanto, inviável. 

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela Administração 

Pública, desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei 14.133/2021 como caso 

de licitação inexigível. Na linha do que veicula a doutrina, significa dizer que, em se tratando 

dessa espécie de contratação direta, seria inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito 
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através de outro imóvel, que não aquele selecionado. Essa é a exegese que se faz do art. 74, V, 

da Lei nº 14.133/2021, senão vejamos:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de:  

[...] 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua 

escolha.  

         [...] (Grifo nosso). 

A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da 

Administração e as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser 

valoradas, para tanto, as características do bem designado, sua localização e as 

peculiaridades relacionadas ao interesse público envolvido. Elucidando tal apontamento, 

segue o magistério do professor Marçal Justen Filho, veja-se: 

As características do imóvel (tais como localização, 

dimensão, edificação, destinação, etc.) são relevantes, de 

modo que a Administração não tem outra escolha. 

 

Quando a Administração necessita de imóvel para 

destinação peculiar ou com localização determinada, não 

se torna possível a competição entre particulares. Ou a 

Administração encontra o imóvel que se presta a atender 

seus interesses ou não o encontra. Na primeira hipótese, 

cabe-lhe adquirir (ou locar) o imóvel disponível; na 

segunda, é impossível a locação ou aquisição (Grifo 

nosso). 

Assim, vista a possibilidade de contratação direta por meio de inexigibilidade de licitação, 

passa-se então a analisar os requisitos legais. 

IV – DOS REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

À sequência da análise, o § 5º do art. 74, da Lei nº 14.133/2021 pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, veja-se: 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput 

deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

 I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 

dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 
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necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos;  

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos 

e disponíveis que atendam ao objeto; 

 III - justificativas que demonstrem a singularidade do 

imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e 

que evidenciem vantagem para ela.  

Os requisitos citados acima poderão ser dispensados quando se tratar de locação para eventos 

de curta duração e que o local disponha de todos os alvarás e licenças. 

IV.I – Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 

quando imprescindíveis às necessidades de utilização e do prazo de amortização dos 

investimentos. 

O primeiro deles diz respeito à necessidade de que seja apresentada uma avaliação prévia do 

bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações (quando imprescindíveis às 

necessidades de utilização) e do prazo de amortização dos investimentos. O Tribunal de Contas 

da União, cujo entendimento serve de diretriz para todos os demais tribunais de contas do país, 

vem se posicionando sobre a necessidade de avaliações prévias que evidenciem que o preço do 

aluguel é compatível com os valores praticados no mercado. Vejamos:  

1.7. Determinar ao Banco do Estado de Santa Catarina 

S.A. que: (...) 1.7.2. nos casos de locação de imóveis com 

dispensa de licitação, faça avaliações prévias que 

evidenciem que o preço do aluguel é compatível com os 

valores praticados no mercado, conforme exige a Lei 

8.666/93, art. 24, inciso X (TCU, AC-2243-24/08-1 Seção: 

15/07/2008. Relator Ministro Marcos Vinícios Vilaça)  

 

A avaliação prévia do bem, portanto, deve ser realizada, no âmbito desta Municipalidade, pelo 

Setor de Engenharia do Município, a quem compete realizar a avaliação de imóveis e realizar 

pesquisa de preços. Nesse sentido, deverá ser elaborado laudo no qual o Setor de Engenharia 

avalie as condições do imóvel, suas características e valor de mercado.  

Conforme se verifica nos autos, a avaliação do imóvel através do laudo técnico, restou 

comprovado que o imóvel se encontra dentro do preço de mercado, sendo viável para a 

Administração. 
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IV.II – Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que possam 

atender ao objeto pretendido 

Deve ser certificado por agente técnico competente a inexistência de imóveis públicos vagos 

e disponíveis que atendam ao objeto de interesse. Cada ente federado possui órgão que 

administra seus imóveis próprios e este deve ser consultado quando da intenção de locação de 

algum imóvel particular. 

Nesse sentido, defende Marçal Justen Filho: 

Antes de promover a contratação direta, a Administração 

deve comprovar a impossibilidade de satisfação do 

interesse sob tutela estatal por outra via e apurar a 

inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo. 

 

No caso em comento, verifica a consulta ao Departamento de Patrimônio e Almoxarifado – 

SEMED, que verificou a inexistência de imóvel público vagos e disponíveis na Vila Sudoeste, 

para atender as necessidades da Secretaria Executiva Municipal de Educação. 

IV.III – Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou 

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

Outro requisito imprescindível diz respeito à necessidade de apresentação de justificativa 

demonstrando a singularidade do imóvel a ser locado pela entidade solicitante, indicando 

as condições técnicas e os motivos que conduziram à sua escolha como imóvel a ser locado.  

Importante reforçar que a singularidade não se confunde com exclusividade. Enquanto a 

exclusividade indica a existência de apenas uma solução apta a atender a necessidade, 

disponibilizada no mercado por apenas um particular, a singularidade significa que, embora 

possa existir mais de uma solução potencial, seria inviável definir critérios objetivos de 

comparação e julgamento entre possíveis propostas. 

Ressalta-se que a decisão quanto às características necessárias à satisfação da necessidade 

administrativa é única e exclusiva do gestor, a partir da verificação dos elementos fáticos e da 

ponderação quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto negocial 

buscado. Não obstante, reforce-se que o campo de escolha do referido agente não é ilimitado, 
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tampouco arbitrário, devendo ser valoradas especificações técnicas e elementos essenciais 

inerentes ao imóvel escolhido que sinalizem para o atendimento do interesse público. 

Tal apontamento tem guarida na teoria dos motivos determinantes, que preconiza que os atos 

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os 

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem 

ser claros, precisos e corresponder à real demanda dos órgãos administrativos, sendo 

inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou 

superiores às necessidades do órgão/entidade, ou, ainda, que estejam defasadas 

tecnológica e/ou metodologicamente.  

V – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Observado o objeto do processo e tendo em mente o que estabelece o Artigo 72 da lei 

14.133/2021, a presente inexigibilidade deve apresentar:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Logo, a colação dos referidos documentos é medida indispensável para a formalização da 

contratação em cotejo. 

 

V.I – Documento de formalização da demanda 

 

Esmiuçando os documentos necessários para a instrução do processo de contratação direta de 

locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, V, da Lei 14.133/2021, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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o “documento de formalização da demanda” identifica o objeto desejado pela Administração 

Pública. Após esse documento e, se for o caso, devem ser juntados o estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, projeto básico ou projeto executivo. Considerando que a locação de imóvel 

pela Administração Pública não se trata de uma obra ou serviço, entendemos desnecessária a 

instrução dos autos com projetos básicos e/ou executivos. 

Na hipótese concreta, vê-se, que foi elaborado o estudo técnico preliminar que, no geral, atende 

aos requisitos do art. 18, §1. 

 

V.II – Estimativas de despesas 

Com relação a estimativas de despesas, essa se dá através do laudo técnico elaborado pelo Setor 

de Engenharia, onde há análise do valor de mercado do imóvel, conforme se verifica nos autos.  

 

V.III – Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária 

Com relação à comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária, destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparini 

e Marçal Justen Filho, respectivamente:  

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só 

libera a Administração Pública da promoção do 

procedimento de escolha da melhor proposta. Sendo assim, 

tudo o mais (verificação da personalidade jurídica, 

capacidade técnica, idoneidade financeira, regularidade 

fiscal, empenho prévio, celebração do contrato, publicação 

(...) deve ser publicado.  

 

A configuração de contratação direta, sem licitação, não 

autoriza o não preenchimento dos requisitos de habilitação 

e contratação (ressalvadas hipóteses excepcionais ...). O 

sujeito que não satisfizer os requisitos de habilitação deve 

ser excluído não apenas da licitação. Também será vedada 

a sua contratação direta. 

Tendo em vista que o objeto negocial é o bem imóvel a ser locado, a habilitação técnica e 

financeira tem pouco relevo para fins administrativos. Desta forma, diante do disposto no art. 

72, V, da Lei n. 14.133/21, entende-se pela sua desnecessidade, afinal são aspectos em relação 

ao imóvel que permitirão a inexigibilidade, e não a pessoa de seu proprietário. 
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Por outro lado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitação jurídica (art. 66), fiscal e 

social (art. 68, I, III e IV) da pessoa física ou jurídica a ser contratada. 

V.IV – Razão de escolha do contratado 

A razão de escolha do contratado é de fundamental importância no processo de inexigibilidade 

de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para a escolha do imóvel que 

atenda às necessidades da Administração Pública. Justificada a escolha do imóvel, por 

consequência, estará devidamente justificada a escolha do contratado. 

V.V – Justificativa de preços 

A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante avaliação prévia do 

imóvel pelo Setor de Engenharia, que emitirá parecer quanto às condições do imóvel e seu valor 

de mercado. 

V.VI – Autorização da autoridade competente 

Por fim, verifica-se importante na contratação direta a autorização da autoridade competente 

(gestor do órgão/entidade). Salienta-se que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. Não basta, pois, a sua divulgação. Deve a informação referente à contratação 

direta ficar à disposição do público de forma permanente.  

V.VII – Do Contrato  

Com relação ao Contrato de Locação em que o Poder Público seja locatário a previsão contida 

no art. 95 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos é a seguinte:  

 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas 

seguintes hipóteses, em que a Administração poderá 

substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou ordem de execução de serviço:  

I- dispensa de licitação em razão de valor;  

II- compras com entrega imediata e integral dos bens 

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 

inclusive quanto a assistência técnica, independentemente 

de seu valor.  

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de 

contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 

desta Lei.  
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§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 

Administração, salvo o de pequenas compras ou o de 

prestação de serviços de pronto pagamento, assim 

entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 

(dez mil reais). 

 

Considerando-se, pois, que o contrato de locação com o Poder Público não consubstancia uma 

das exceções à obrigatoriedade do contrato, entendemos necessário e salutar a celebração de 

contrato formal entre as partes, dispondo acerca de seus direitos e deveres. 

V.VIII – Da divulgação da contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) como condição de eficácia do contrato de locação e seus aditamentos 

Outrossim, há de se ressaltar que a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e seus aditamentos e deverá 

ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta (art. 94 da Lei 

14.133/2021). 

 

III- CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 

de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do 

prosseguimento do presente processo, desde que cumprida a recomendação exarada nesse 

parecer.   

 

Assim, o gestor ao analisar o prosseguimento da contratação ou a realização da despesa, deve 

exercer sua competência com base na conveniência e oportunidade, avaliando criteriosamente 

as circunstâncias do momento.  

 

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 

afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo 

Administrativo (Lei nº 9.784, de 1999), e conforme já alertado nas considerações preliminares 

desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, 

sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica, nos termos do 

Enunciado BPC nº 5, da AGU. 
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S.M.J., é o parecer desta Procuradoria. 

 

São Félix do Xingu, 03 de abril de 2025. 

 

 

 

LEONARDO MOURA GUIDO 

Decreto nº 296/2025 

Procurador Geral 
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